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APELAÇÃO  CRIMINAL.   ESTUPRO  DE
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AUTORIA  E  MATERIALIDADE
SATISFATORIAMENTE  COMPROVADAS.
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.
DESPROVIMENTO.

Nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual  que,
geralmente, ocorrem na clandestinidade, a prova
pericial somada as declarações da vítima, quando
coerentes com os demais elementos probatórios,
são de grande valia, bastando para justificar um
decreto condenatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Celina Cardoso da
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Silva Felipe  (fl. 171) contra a sentença proferida pelo juízo da  comarca de

Cuité (fls. 162/166), que a condenou a uma pena de 11 (onze) anos e 03 (três)

meses de reclusão,  em regime, inicialmente, fechado,  pela prática delituosa

esculpida no art. 217-A, caput, c/c art.226, inciso II (três vezes) c/c art. 71,

todos do Código Penal.

Irresignada,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  172/177),  a

apelante  requer  a  absolvição,  sob  o  fundamento  de  manifesta  e  notória

deficiência probatória nos termos do art. 386, VI, do CPP.

Em contrarrazões,  fls.  179/182,  a  Promotoria  de Justiça pugna

pela desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo

desprovimento do apelo às fls. 186/188.

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício na

Comarca de Cuité ofereceu denúncia em face de  Celina Cardoso da Silva

Felipe,  dando-a como incurso nas sanções do art. 217-A,  caput, c/c art.226,

inciso II (quatro vezes) c/c art. 71, todos do Código Penal e art. 244-B do

mesmo Códex, todos c/c art. 69 do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, a

acusada, usando pessoa inimputável  como instrumento, praticou, em quatro

oportunidades,  mediante  continuidade  delitiva,  conjunção  carnal  e  atos

libidinosos com descedente menor de 14 anos de idade e corrompeu pessoa

menor de 18 anos anos com ela praticando infração penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Informa a inicial acusatória que a denunciada é avó paterna de

K.K.S.F., nascida em 17 de janeiro de 2000 e, segundo os fólios, no ano de

2010, a vítima costumava frequantar a residência da avó, inclusive chegando a

dormir em sua companhia..

Narra  a  denúncia  que  a  imputada  orquestrou  um  engenhoso

plano para abusar sexualmente de K.K.S.F.,  tendo convidado o adolescente

E.A.S.S.,  nascido  em  08/10/1995,  a  frequentar  sua  casa  e  o  incentivou  a

“namorar” K.K.S.F.  Ao término do mês de setembro de 2010, a vítima foi até a

residência da acusada, que, por sua vez, recebeu o adolescente, trancou a

porta  de  entrada  com  um  cadeado  e  o  deixou  em  companhia  da  criança

ofendida, que, à época dos fatos, contava com 10 (dez) anos de idade.

Continua  a  peça  acusatória  afirmando  que  a  vítima  estava

sentada no sofá, fazendo suas tarefas, momento em que o adolescente sentou

próximo dela e, mediante violência,  começou a tirar  a roupa da vítima que,

gritou  pedindo  socorro  à  avó,  sendo  que  esta  não  intercedeu  e  ficou

observando o adolescente se despir.

Aduz, ainda, que o adolescente, acobertado pela acusada, deitou-

se sobre a criança, abriu as pernas dela usando a força física e começou a

passar o pênis nas proximidades da vagina. Em seguinda, a vítima começou a

gritar  mais  alto  por  socorro,  foi  quando  a  denunciada,  com  receio  de  ser

descoberta, pediu para o adolescente parar.

Consta, também, que os fatos aconteceram por mais três vezes,

com o mesmo modus operandi, tendo em uma delas o adolescente chegado a

penetrar na vagina da criança, causando-lhe sangramento e perda do hímen,

conforme laudo de exame traumatológico. 

Desembargador João Benedito da Silva
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A denúncia, ao final,   aduz que, em todas as vezes em que a

vítima  foi  violentada,  a  acusada  estava  presente,  consentiu  e  incentivou  a

prática  dos abusos sexuais.  E,  segundo informes,  a  denunciada garantia  o

silência da vítima com o uso de ameaças e do oferecimento de presentes.

Concluída a instrução criminal,  o MM. Juiz  julgou parcialmente

procedente a denúncia, condenando a acusada a uma pena de 11 (onze) anos

e  03  (três)  meses  de  reclusão,  em regime,  inicialmente,  fechado,  pela

prática delituosa esculpida no art. 217-A, caput, c/c art.226, inciso II (três

vezes) c/c art. 71, todos do Código Penal.

Pois bem. Fixadas tais premissas, passemos à análise das razões

do presente recurso.

Conforme  se  vê  dos  autos,  busca  a  apelante,  por  meio  do

presente recurso, a sua absolvição diante da condenação imposta, alegando

insuficiência probatória.

Quanto à condenação da apelante, do cotejo das provas contidas

no caderno processual, não há como acolher as razões recursais.

A  materialidade  delitiva  restou  suficientemente  comprovada

através do laudo de exame traumatológico de fls. 23.

Ao passo que a autoria  delitiva  é  extraida das demais  provas

colhidas durante a instrução criminal. Vejamos:

A vítima, K.K.S. F, que  é  neta  da  acusada,  na  esfera  policial,

afirmou que dormia na casa da denunciada que, por sua vez, abriu a porta da

casa para o adolescente,  tendo este,  por três vezes,  abusado sexualmente

dela. Afirmou, ainda, que gritava pela ajuda de sua avó.

Desembargador João Benedito da Silva
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(…) que não se recorda o dia exato, entretanto, lembra
que estava na casa de sua avó e já na parte da noite,
quando  “DUNGUINHA”  ao  chegar   em  frente  a
residência de sua avó,  esta,  de imediato,  foi  abrir  o
portão  para  que  ele  entrasse,  e  após  este  entrar
fechou o cadeado; Que nesse momento, a declarante
estava sentada no sofá, fazendo a sua tarefa escolar,
quando  “DUGUINHA”  veio  e  sentou  ao  seu  lado,
enquanto  sua  avó  foi  para  a  cozinha;  que  em
determinado momento, “DUGUINHA” começou a tirar
a roupa da declarante, momento em que esta gritou:
“Vó, ele tá tirando minha roupa.”, tendo esta ido até a
sala e ficado observando “DUGUINHA” se despir; Que
em seguida “DUGUINHA” tentou estuprá-la,  tendo a
declarante  começado  a  gritar  mais  intensamente,
momento em que a avó mandou “DUGUINHA” embora
dizendo: “Eu disse que era só pra namorar”, além de
falar para a declarante que não dissesse a sua mãe;
Que  após  esse  dia,  a  declarante  foi  abusada
sexualmente  por  mais  três  vezes,  tendo  um  destas
chegado  a  consumar  a  penetração;  Que  num
determinado dia, estava em casa quando seu irmão de
quatro  anos  começou  a  contar  a  sua mãe,  tendo a
declarante  ido  para  seu  quarto,  chorando;  Que  em
seguida sua mãe chegou, e ao exigir que ela contasse
toda a história, acabou contando tudo; Que todas às
vezes  que  “DUGUINHA”  foi  até  a  casa  de  sua  avó
abusar  sexualmente  da  declarante,  sua  avó  estava
presente. (fls. 32)

No depoimento sem dano em juízo, a vítima chorou bastante e

relatou  com dificuldade  os  fatos,  afirmando,  inclusive,  que não  falaria  mais

sobre o assunto, mas, indagada pela assistente social sobre o que ela tinha

dito no conselho tutelar e na delegacia, confirmou a vítima que era verdade.

Vejamos:

(…) que a acusada é a mãe de seu pai (avó paterna);
que dormiu na casa por muito tempo;  que gostava de
dormir  na casa dela, mas não gosta dela mais; que
conhece Duquinha da casa de sua vó; que ele mora
perto da casa de sua avó;  que o fato aconteceu do
jeito que ela contou na delegacia e no conselho tutelar;
que a avó sabia o que ele ia fazer e viu; que nunca
namorou o  Duquinha;  que quem abriu  a  porta  para
Duquinha  foi  sua  avó;  que  gritava  por  ajuda.
(03'16”/04':06”;  05'40”/07':40”   08'30”/09'43”;
11'50”/14'52”)

Desembargador João Benedito da Silva
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A genitora da vítima, ao prestar declarações em juízo, relatou os

fatos, mantendo íntegra a versão trazida pela vítima.

(…) é mãe da criança que foi abusada. A vítima dormia
com a avó. (…) Meu filho mais nova todo dia dizia que
tinha algo a me contar. Eu não ligava. A vítima ia para
o quarto e começava a chorar. O menino insistiu muito
para a vítima para a vítima contar. (…) Na verdade, o
que  ele  queria  que  a  irmã contasse  era  que  a  avó
botava  ele  e  o  irmão  para  se  beijarem.  Chegou  a
ameaçar  Karla  de  levar  uma  surra  caso  ela  não
falasse. Aí ela contou que quando ia para a casa da
avó,  a  avó  chamava  um  rapaz  conhecido  por
Dunguinha  e  ele  tirava  a  roupa  dela  e  tentava
consumar  o  fato.  Ela  disse  que  três  vezes  foram
tentativas, pois ele tentava, ela gritava e ele parava. A
última foi a consumação. Quando isso acontecia ela
queria ir para casa gritando, mas a avó prometia que
isso não ia mais acontecer, e ela acreditava. A vítima
lhe disse que a avó sempre estava dentro de casa. Ela
disse que todas as vezes a avó presencioue não fez
nada.  A relação entre o adolescente e a acusada é
serem  vizinhos,  morarem  na  mesma  rua  e
conversarem.  (…)  Minha  filha  me  disse  que  isso
acontecia a força e que ela lutava mais o adolescente
era  maior  e  mais  forte  que ela.  A casa da avó era
trancada  com  cadeado.  (…)  Minha  filha  não  tinha
amizado com esse adolescente. Minha filha não tinha
conhecimento da vida sexual. Nem tinha namorado. A
única coisa que mudou foi  que a acusada passou a
dar  presentes  maiores  para  a  vítima,  mas  eu  não
estranhei pois ela sempre gostou muito da menina e
havia ficado viúva recentemente, passando a receber
outro salário.  A menina ganhou celular  e bicicleta.  A
menina  foi  submetida  a  exame  e  foi  constatada  a
ruptura do hímen. Ela tem trauma até hoje.  Ela não
suporta ficar numa sala com um homem, nem com o
pai. Ela fez tratamento psicológico mas parou há dois
meses  pois  retiraram  a  psicóloga  que  a  atendia  e
colocaram  um  homem.  Não  havia  motivo  para  a
acusada fazer isso com a vítima. (…) A menina disse
que  a  acusada  se  arrependia,  mandava  Dunguinha
embora, pedia perdão a menina e dizia que isso não
acontecer de novo. A vítima disse que somente contou
porque  tinha  medo  de  isso  se  repetir  sempre  (...)”.
(Josefa Santos Felipe – fls. 108/109)

No dia da revelação dos fatos pela vítima à genitora, a vizinha,

Desembargador João Benedito da Silva
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Maria Josivânia do Santos, ouviu os choros da criança e foi até a a casa delas,

quando tomou conhecimento de que a menina tinha sido abusada sexualmente

na casa da avó.  

Inquirida  em juízo,  a  testemunha   Maria  Josivânia  do  Santos

relatou:

(…) sou vizinha da vítima. Escutei a menina chorando.
Fui lá e perguntei porque a menina estava chorando.
Aí a mãe dela conta que a menina tinha sido abusada.
Ela não contou como foi o abuso. Ela falou no nome
da acusada pois disse que tinha acontecido na casa
da acusada. Ela disse que a criança havia sido abusaa
por Duguinha. (…) A acusada não tinha intriga com a
vítima.  Elas  se  davam  bem.  Cheguei  a  ver  um
comportamento  diferente  da vítima pois  ela  agora  é
meio assustada. Hoje não há contato entre a avó e a
neta. Também não há contato enrre o adolescente e a
vítima. A vítima foi submetida a exame e que ela não
era  mais  virgem.  Houve  uma  lesão  (…).”  (Maria
Josivânia dos Santos – fl. 104)

A psicóloga, Maria do Socorro de Souto Santos, quando ouvida

em juízo, informou que a vítima lhe relatou os fatos, mostrando-se ser uma

pessoa inocente e sem conhecimento sobre a prática sexual. Disse, também,

que não tomou conhecimento, por meio da ofendida, se existia alguma intriga

entre os familiares. 

(…) na época eu era do CREAS  e trabalhei com a
vítima.  Isto  sempre  que  o  conselho  tutelar  me
chamava  eu  passava  a  acompanhar  a  menor.  No
caso, eu acompanhei tanto a menor quanto a genitora.
No  primeiro  momento  junto  ao  delegado,  a  criança
estava muito nervosa e chorava bastante. Ela relatou
tudo que está aí. Do abuso etc. Além de haver perdido
parte da infância tem a figura da avó. A vítima disse
que avó por um momento presenciou e não fez nada.
Ela  disse  que  a  avó  facilitava  a  entrada  do
adolescente. (…) Ela confirmou que a avó ameaçava.
A mãe da  vítima  só  tomou conhecimento  quando  o
irmão da vítima mandou ela dizer à mãe as safadezas
que a avó ensinou a ele. (…) Sempre que acontecia
estavam  presentes  os  três:  a  avó,  a  vítima  e  o

Desembargador João Benedito da Silva
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adolescente que teve relações com a vítima;  A mãe
da vítima me falou que foi feito o exame de conjunção
carnal, que concluiu que a vítima não era mais virgem.
A vítima  criou  até  um  certo  receio  de  encontrar  o
adolescente,  pois  era  muito  criança  à  época,  tinha
apenas  dez  anos.   Nas  abordagens  não  ficou
caracterizado  nenhum  namoro  entre  a  vítima  e  o
adolescente. A vítima me relatou que estava sempre
na  sala  ou  assistindo  televisão  ou  estudando.  O
adolescente  chegava,  chamava  pelo  avó  da  vítima,
esta abria a porta e depois que a avó abria a porta
deixava os dois a sós. A vítima me relatou que na vez
em  que  houve  penetração,  ela  gritou  e  quando
percebeu que o adolescente ia fazer alguma coisa. A
vítima chamou pelo avó e a avó veio até a sala e ficou
observando.  A  avó  estava  sempre  dentro  de  casa
quando  o  adolescente  estava  junto  com  a  vítima.
Esses fatos sempre aconteceram à noite, pois a vítima
somente  estava  na  casa  da  avó  a  noite  pra  fazer
companhia  durante  a  dormida.  A vítima  se  mostrou
uma  menina  muito  inocente  e  que  não  tinha
conhecimento  da  prática  sexual.  (…)  Na  época,  a
vítima disse que a avó ofereceu a ela um celular caso
ela não contasse os fatos para a mãe. (…) A vítima
não chegou a falar se avó em momentos anteriores e
sem a presença do adolescente chegou a lhe ensinar
algo  orientando-a  como  agir.  Também não  disse  se
havia alguma intriga que motivasse a avó agira desta
maneira (…).” (Maria do Socorro de Souto Santos –
fls. 110/11)

A testemunha, Adalberto Francisco Cordeiro, à época conselheiro

tutelar, disse que tomou conhecimento dos fatos através do filho e da nora da

denunciada.  Informou  que  a  vítima  não  é  conhecida  como  uma  menina

namoradeira nem que houvesse algum motivo ou intriga de que a acusada

tivesse para justificar o tratamento dado à vítima.

(…) na época dos fatos era conselheiro tutelar. Tomou
conhecimento dos fatos através do filho e da nora da
denunciada. Quem veio me procurar foi o pai a mãe da
vítima. Narraram que a avó estava aliciando a menor
ter  relações  com  o  rapaz  também  adolescente
conhecido  por  Dunguinha.  O  Conselho  formulou  a
denúncia da forma que ela narrou. (…) Não chegou a
ouvir  comentários  de que a  vítima tivesse  namorico
com o adolescente. Não sei informar se a acusada já
tivesse desvirtuamento sexual ou não. Não ouvi falar

Desembargador João Benedito da Silva
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que a menina fosse uma vítima namoradeira. Também
não  ouvi  comentários  de  que  o  menor  fosse
acostumado  a  deflorar  meninas.  Não  tomei
conhecimento de algum motivo ou de alguma intriga
de que a acusada tivesse para submeter a vítima a tal
tratamento.  A menor  fez  tratamento  psicológico  mas
afastou-se do tratamento quando mudou o profissional
que a atendia.  Segundo a mãe da vítima,  ele ainda
está  traumatizada.  (…)  Lembra  apenas  do  celular
presenteado (…).” (Adalberto Francisco Cordeiro – fls.
106/107)

As testemunhas de defesa, Eurides Matias de Oliveira e  Maria

Oneida Matias de Oliveira, vizinhas da denunciada, afirmaram, em juízo, que

tomaram conhecimento do fatos narrados na denúncia, mas a acusada dizia

que era mentira, sendo criação de sua nora. Disseram, ainda, que não existia

desavença entre os familiares da vítima.

Que a vítima dormia na casa de avó; que ouviu dizer
que a vítima tinha sido estuprada pelo adolescente na
casa da acusada e ela estava presente; que, no outro
dia, falou com a denunciada e esta lhe disse que era
mentira; que não havia desavença entre os familiares
da vítima até o dia em que ocorreu o fato; (Eurides
Matias  de  Oliveira  -  04'08”/06':00”  do  arquivo
euridesmartins  (test.defes).wmv  da  mídia  eletrônica
acostada às fls. 138)

Que  a  vítima  dormia  na  casa  de  avó;  que  soube
através  dos  comentários  que  a  vítima  tinha  sido
estuprada na casa da avó; que não existia desavença
entre  os  familiares;  que  a  acusada  dizia  que  era
mentira  e atribuia  os fatos  à nora;  que nunca viu  o
adolescente  na casa  da  acusada;  que  a  vitima  não
namorava  o  adolescente.  (Maria  Oneida  Matias  de
Oliveira  -  02'17”/03':45”;  05'24”/05':38”;  06'18”/06':40”
do arquivo oneide (test.defes).wmv da mídia eletrônica
acostada às fls. 138)

A acusada, ao ser interrogada, negou a prática delitiva, dizendo

que o adolescente nunca entrou em sua residência e que a história foi criada

por sua nora.

Desembargador João Benedito da Silva
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Que não é verdadeira a acusação; que a vítima dormia
em sua casa; que o adolescente nunca entrou em sua
residência; que essa história foi criada por sua nora;
que  a  vítima  não  mais  frequenta  sua  casa.
(02'38”/03':03”;  05'35”/06':03”  do  arquivo  celina
cardoso (interr).wmv da mídia eletrônica acostada às
fls. 142)

O adolescente, E.A.D.S, quando apresentado em juízo (fls.53), da

mesma forma que a recorrente, disse que a acusação é mentirosa e que foi

criada pela mãe da vítima, alegando, no entanto, que esta tem raiva de sua

genitora. 

A versão sustentada pela acusada, no interrogatório, e, também,

pelo adolescente, de que o fato delituoso teria sido criado pela mãe da vítima

não encontra respaldo probatório. 

Dos presentes autos, extrai-se que não existia animosidade entre

os familiares da vítima até a data em que ocorreu o fato delituoso,  sendo,

inclusive, confirmado pelas testemunhas de defesa, acima arroladas.

Ademais,  não se sustenta a tese recursal no sentido de que não

há provas suficientes para a condenação imposta. Ao contrário,  a autoria e

materialidade  delitivas  restaram  suficientemente  comprovadas  pelos

depoimentos da vítima, declarante e testemunhas, além do laudo pericial.

De mais a mais,   vale salientar que nessa espécie de crime a

palavra da vítima, desde que consentânea com as demais provas dos autos,

assume  relevante  importância,  especialmente,  porque,  na  maior  parte  dos

casos, esses delitos, por sua própria natureza, não contam com testemunhas

oculares e sequer deixam vestígios. Aliás, a jurisprudência dominante assim

aponta, conforme espelham os julgados adiante transcritos:

“Nos crimes contra os costumes a palavra da vítima

Desembargador João Benedito da Silva
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surge com coeficiente probatório de ampla  valoração,
ainda  mais  se  corroborado  pelos  demais  elementos
dos autos.” (RT 666/295)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157,
§ 2º, INCISO II, E ART. 213 C/C ART. 226, INCISO I,
TODOS DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE QUE
NÃO  HAVERIAM  PROVAS  SUFICIENTES  PARA A
CONDENAÇÃO. VERSÃO DA VÍTIMA.  I -  A palavra
da  vítima, em  sede  de  crime  de  estupro  ou
atentado violento ao pudor, em regra, é elemento
de convicção de alta importância,  levando-se em
conta  que  estes  crimes,  geralmente,  não  há
testemunhas ou deixam vestígios. II - Para efeito de
apreciação em sede de writ,  a autoria do delito pelo
qual  o  paciente  restou  condenado  está
suficientemente  demonstrada  com  base  nas  provas
produzidas.  Writ  denegado.  (STJ -  HC 84665 /  SP -
Ministro  FELIX  FISCHER  -  DJ  17.12.2007  p.  253)-
GRIFEI.

Por fim, a análise do conjunto probatório acostado aos presentes

autos  leva-nos  a  conclusão  dada  pelo  julgador  primário,  mais  próximo  da

realidade da querela, que, assim se posicionou às fls. 163v. Vejamos:

“(...)  A conduta  da  ré  enquadra-se  perfeitamente  às
imputações  no  tocante  ao  crime  de  estupro  de
vulnerável,  pois  a  investigada  permitiu  e  incentivou
que  um  menor,  por  três  vezes,  mediante  o  uso  de
força física,  numa criança de 10 anos na época do
fato,  tirasse  sua  calcinha,  abrisse  suas  pernas  e
começou a passr o pênis na proximidades da vagina
da menor, e na terceira vez, penetrou, ocasionando o
rompimento do hímen, pois a menor era virgem, todos
estes fatos com a observância da denunciada ou com
sua omissão, pois ela quem abria sua residência para
o adolescente infrator, e ainda ameaçava a vítima para
não contar os fatos para sua genitora. (...)”

Ademais, não consta, nos autos, elementos a contrariar a aferição

levada a termo pelo julgador primário.

Assim, insubsistente o pleito absolutório requerido pelo apelante.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

       Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito

da Silva, Presidente da Câmara Criminal, que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


